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Advocacia administrativa 
é crime e deve ser investiga-
da pelo Ministério Público. 
Eis a opinião do advogado 
Alexandre Silveira, presiden-
te da Ordem dos Advogados 
do Brasil em Ribeirão Pre-
to, quando questionado sobre 
denúncias envolvendo profis-
sionais que atuam ao mesmo 
tempo para empresas e para 
o Poder Público, mesmo com 
vedação expressa do estatu-
to da advocacia. Ele ressal-
tou, ainda, que cabe à OAB 
“a análise das questões éti-
cas envolvendo os profissio-
nais que eventualmente atua-
rem irregularmente na gestão 
pública”.

O advogado, que coman-
da a subsecção da OAB até 
2027, é pós-graduado em Di-
reito Processual Civil pela Fa-
culdade de Direito da USP em 
Ribeirão, afirmou, em entre-
vista exclusiva, que a respon-
sabilidade pelo licenciamento 
da OAB é do próprio servidor, 
mas que a Ordem “se propõe 
a atuar de forma estratégica” 
a fim de evitar a contratação 
de profissionais irregulares.

Ao comentar grandes pro-
cessos, como a Operação Se-
vandija, ele defendeu a calma, 
afirmando que o processo se-
gue seu regular andamento 
nas instâncias superiores e 
que a OAB preza pelo devi-
do processo legal, afastando 
o rótulo de insegurança ju-
rídica.

 Por fim, Silveira reafir-
mou a essencialidade do ad-
vogado no sistema de Justiça, 
classificando a luta por res-
peito e isonomia como uma 
pauta perene. Confira os prin-
cipais pontos da entrevista.

Jornal Ribeirão: Há 
uma série de denúncias 
sobre advogados que, em 
tese, estariam exercendo 
irregularmente a profis-
são, atuando na prefeitu-
ra e na esfera particular 

ao mesmo tempo, mes-
mo com impedimento le-
gal. Como a OAB se posi-
ciona sobre isso?

Alexandre Silveira: A 
questão está regulamentada 
nos artigos 28, 29 e 30 do 
Estatuto da Advocacia (Lei 
nº 8.906/94), que dispõe so-
bre os casos de incompati-
bilidade do exercício da ad-
vocacia simultaneamente à 
ocupação de cargo ou função 
pública, bem como sobre os 
casos de impedimento, nos 
quais é vedado apenas advo-
gar contra a Fazenda Pública 
que remunera o ocupante do 
cargo. A OAB salienta que os 
processos abertos para a apu-
ração de eventual violação ao 
dever ético correm em sigilo, 
por força de lei, até o seu tér-
mino, só podendo este sigilo 
ser levantado por determina-
ção judicial.

Como fica a questão 
da responsabilidade por 
conta desses servidores? 

A OAB não tem um ór-
gão ou função de fiscalização 
proativa para verificar quem, 
de fato, está praticando a boa 
advocacia, ou se o colega in-
vestido em um cargo está im-
pedido ou incompatível. To-
das as questões éticas são 
tratadas, analisadas e apura-
das pelo seu Tribunal de Ética 
e Disciplina (TED), que é um 
órgão inerte. Ele age quando 
provocado, pois não poderia 
ser, ao mesmo tempo, acusa-
dor e julgador.

Na hipótese dos colegas 
investidos em cargos de con-
fiança, eles têm consciência 
e ciência de que é dever de-
les solicitarem o licenciamen-
to dos quadros da OAB. Eles 
foram obrigados a fazer uma 
prova sobre o Estatuto da Ad-
vocacia e o Código de Ética e 
Disciplina. Portanto, eles têm 
ciência de que solicitar esse 
licenciamento é um dever, e 
não uma faculdade.

Uma vez que não solici-
tem, o Tribunal de Ética e 
Disciplina apurará a situa-

ção, mas sempre a partir de 
denúncia, como provocação.

Contudo, há que se res-
saltar, no tocante à adminis-
tração pública, que advocacia 
administrativa é crime. Por-
tanto, a competência para a 
apuração disso é do Poder Ju-
diciário, e a investigação é fei-
ta pelo Ministério Público. Na 
OAB, nós não apuramos cri-
me, mas sim a infração ética 
disciplinar.

A OAB pode colabo-
rar com a Prefeitura pa-
ra evitar que esse tipo de 
questão aconteça?

A administração pública é 
regida pelo artigo 37 da Cons-
tituição, que prevê os postula-
dos da legalidade, da impes-
soalidade, da moralidade, da 
publicidade e da eficiência. 
Nesse sentido, e até por se 
tratar de uma nova gestão, 
nós oficiaremos para que to-
mem ciência cabalmente do 
que trata o artigo 28 e seguin-
tes do Estatuto da Advocacia.

Não obstante, a própria 
administração pública pode 
também exonerar esses fun-
cionários que não estejam em 
situação de irregularidade no 
seu órgão de classe, tomando 
por base o artigo 37, o princí-
pio da moralidade, ainda que 
isso não esteja previsto no re-
gimento como causa impe-
ditiva da assunção do cargo. 
AAté mesmo com base na Lei 
da Ficha Limpa. É algo que a 
administração pública, se for 
proativa, pode e deve adotar 
como mecanismos de confor-
midade e integridade do seu 
processo de escolha dos fun-
cionários de alto escalão.

Há previsão ou possi-
bilidade de uma parceria, 
um trabalho em conjunto 
com a administração pa-
ra identificar esses advo-
gados?

Com certeza. A adminis-
tração pública pode adotar 
mecanismos de conformi-
dade e integridade, dentre 
eles questionários, para que 

se identifiquem essas situa-
ções e elas sejam sanadas de 
pronto. A parceria seria no 
sentido de conscientizar e in-
formar a administração pú-
blica sobre as cláusulas im-
peditivas de advogados que 
assumam cargos de confian-
ça de continuarem ativos e, 
principalmente, de advoga-
rem contra a Fazenda Públi-
ca ou a administração que os 
remunera.

Mudando o foco, o 
processo da Sevandija es-
tá parado no Supremo, 
à espera de decisão na 
questão das escutas. Co-
mo a advocacia analisa 
essa questão? É uma in-
segurança jurídica?

A OAB não faz as vezes de 
um juiz togado, muito menos 
de um Tribunal. Há instân-
cias competentes para a apu-
ração de eventuais questões 
de fato e de direito. Assim, 
não se admitem críticas in-
fundadas ao exercício do di-
reito de defesa, que constitui 
pilar essencial do Estado De-
mocrático de Direito.

Eventual morosidade do 
Poder Judiciário não pode — 
e não deve — justificar jul-
gamentos açodados, em de-
satenção ao devido processo 
legal constitucional.

Eu entendo que o proces-
so da Sevandija tem um re-
gular andamento. Não esta-
mos falando de um processo 
que esteja, ainda que virtual-
mente, à beira de uma pres-
crição. Eu acho que há uma 
margem de segurança muito 
grande para que todos os fa-
tos e teses sejam apreciadas 
pelas instâncias superiores, 
que é o que de fato está acon-
tecendo agora.

É preciso aguardar o jul-
gamento dessa questão pelo 
Supremo para que o proces-
so prossiga ou não. Isso faz 
parte do risco processual. O 
que importa para a OAB é que 
seja observado o devido pro-
cesso legal, constitucional e 
substancial.

‘Advocacia 
administrativa  
é crime e deve 
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Como o senhor ana-
lisa este momento atual 
da democracia brasilei-
ra, com dois presiden-
tes condenados, sendo 
um deles com o proces-
so anulado? Vivemos um 
momento de insegurança 
jurídica?

Pelo contrário. No caso do 
presidente Lula, o processo 
foi anulado por questões téc-
nicas, de competência, o que 
reforça a necessidade de ob-
servância do devido processo 
legal. Um advogado lutou, ba-
talhou, advogou as teses que 
entendia pertinentes até o Su-
premo, e lá houve um enten-
dimento de que faltava com-
petência ao juízo de Curitiba. 
E no caso do presidente Bol-
sonaro, ele igualmente foi jul-
gado pelo Poder Judiciário 
em razão do foro por prerro-
gativa, foi julgado no Supre-
mo Tribunal Federal, em um 
julgamento colegiado. Embo-
ra eu tenha críticas particula-
res desse caso.

O senhor vê falhas em 
relação à postura do STF 
nesse processo?

Penso que houve um cer-
to casuísmo, com oscilação do 
entendimento do Supremo 
no tocante ao foro de com-
petência em razão de prerro-
gativa de função. Eu entendo 
que essa é uma justificação 
que tem oscilado muito e não 
deveria oscilar tanto. Tam-
bém entendo que ele [Bolso-
naro] deveria ter sido julgado 
pelo plenário da Corte, não 
pela turma. 

Como a advocacia po-
de fazer para evitar ser 
colocada em patamar in-
ferior ao dos juízes?

Esse é um dado que não é 
novo, é algo já de certa data, 
de que o advogado seria um 
estorvo, de que o advogado 
seria aquela pessoa que não 
deixa os órgãos competentes 
fazerem sua apuração.

Mas, ao contrário, todos 
podem precisar de um advo-
gado. Eu costumo falar: vo-
cê pode afirmar perempto-
riamente que nunca cometeu 
um crime, mas não pode afir-
mar que não será acusado de 
um crime. E, quando for acu-
sado, ainda que injustamente, 
precisará de um advogado. É 
só essas autoridades precisa-
rem de um advogado, as de-
fendendo de uma condena-
ção injusta, para que sintam 
na pele a relevância do nosso 
trabalho para a manutenção 
e aperfeiçoamento do Estado 
Democrático de Direito.

E a OAB tem uma luta 
constante, essa reafirmação 
da essencialidade da nossa 
profissão, bem como a respei-
tabilidade que nós merece-
mos. Nós merecemos ser tra-
tados com dignidade e com 
isonomia pelos demais ato-
res do sistema de justiça. Es-
sa é uma luta constante, não é 
de hoje, é antiga, é uma pauta 
perene da OAB.
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